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RELATÓRIO

Trata-se de recurso de Apelação Criminal interposto
pela defesa de HERCULES FAVARATO, às fls. 435 do feito, em
face da r. sentença de fls. 414/417 que o condenou nas iras do
artigo Io, incisos I e II do Decreto-lei n° 201/67, na forma do artigo
71 do CP, à reprimenda de 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de
reclusão a ser cumprida em regime inicialmente semiaberto e
inabilitação para o exercício de cargo ou função pública, eletivo
ou de nomeação pelo prazo de 05 (cinco) anos.

Em razões recursais de fls. 445/460, a defesa alega
preliminarmente:

♦

♦

♦

♦

1) A nulidade do processo por ter ocorrido o interrogatório do
apelante antes da colheita da prova testemunhai;

2) A nulidade do feito por ter ocorrido a oitiva de testemunha de
acusação após a oitiva da testemunha de defesa;

3) nulidade do processo por ter sido proferida sentença sem que
fosse examinado o Incidente Declaratório de Nulidade de

Depoimento Judicial;

4) Nulidade da sentença por falta de exame das alegações feitas
em sede de Alegações Finais e por não ter na sentença o resumo
das alegações defensivas;
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5) Nulidade da sentença por demonstração da parcialidade do
Magistrado ao consignar frase sobre os efeitos secundários da
condenação pelo crime de responsabilidade antes mesmo de
examinar o mérito do processo.

♦ 6) Nulidade da sentença por falta de fundamentação no
momento da fixação da pena.

No mérito, alega que não há provas suficientes para a
formação do édito condenatório e, alternativamente, requer a
redução da pena-base fixada acima do mínimo legal com base em
formulações genéricas a respeito das circunstâncias judiciais.

Em contrarrazões de fls. 462/469, o Ministério Público
pugna pela rejeição das preliminares suscitadas e, quanto ao
mérito, pelo improvimento do recurso.

A Douta Procuradoria de Justiça ofertou parecer às fls.
476/486, no qual opina pela rejeição das preliminares argüidas e,
no mérito, seja dado parcial provimento ao recurso, apenas no que
tange à análise das circunstâncias judiciais.

É o relatório. À revisão.

Vitória, de julho de 2012.

ADALTO DIAS TRISTÃO
Desembargador Relator
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VOTO

(Ia Preliminar - Nulidade do Processo ante a realização do interrogatório do
apelantes antes de esgotada a colheita de prova testemunhai)

A defesa alega a nulidade do processo, tendo em vista que houve
violação do artigo 400 do CPP, pois o interrogatório do apelante ocorreu antes
de esgotada a colheita da prova testemunhai.

Após detida análise do feito, nota-se que a preliminar suscitada
pela defesa não merece guarida, uma vez que após o interrogatório do
recorrente, ocorreu apenas a oitiva de uma testemunha, que ressalta-se era de
defesa que foi prestada em Precatória cumprida na Comarca de Medeiros
Neto/BA, local em que estava presente o apelante assistido por seu advogado.

Ademais, a defesa em nenhum momento demonstrou terem
ocorrido prejuízos ao apelante, como prevêem os artigos 563 e 571, II, ambos
do CPP.

Como bem disse a douta Procuradoria de Justiça em trecho de fls.
478 do parecer lançado pela Dra. Eloiza Helena Chiabai:

(...) além de tratar-se de testemunha de Defesa, não se colheu
qualquer elemento negativo quanto ao acusado, inexistindo
prejuízo na tomada de depoimento após interrogatório, segundo
se pode extrair do sentido proposto pelo Artigo 566 do Código de
Processo Penal. (...)

(...) Caberia à Defesa comprovar o prejuízo e/ou eventual
nulidade decorrente de error in procedendo por ocasião de suas
Alegações Finais, conforme preconizam os Artigos 563 e 571, II,
ambos do Código de Processo Penal, o que também não ocorreu.
(...)

Pelo exposto, na esteira do entendimento proferido pela douta
Procuradoria de Justiça, REJEITO a preliminar suscitada. É como voto.
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(2a Preliminar - Nulidade do Processo ante a Oitiva das Testemunhas de
Acusação após da Oitiva das Testemunhas da Defesa)

A defesa também alega preliminarmente a nulidade do feito, por
ter ocorrido a oitiva da testemunha de Acusação após a oitiva da testemunha
de defesa, porém tal tese não possui base legal.

Isto porque o entendimento jurisprudencial é que é possível
ocorrer a inversão na ordem de oitiva da testemunha quando feitas por Carta
Precatória.

Neste sentido:

"HABEAS CORPUS. ART. 14 DA LEIN0 6.368/76. EXCESSO DE

PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. PEDIDOPREJUDICADO.
SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. NULIDADE.
INVERSÃO DA ORDEM DE OITIVA DAS TESTEMUNHAS.
INQUIRIÇÃO POR CARTA PRECATÓRIA. ILEGALIDADE NÃO
VERIFICADA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. ORDEM
DENEGADA.(...)". "3. O Superior Tribunal de Justiça iá firmou
o entendimento jurisprudencial de aue a inquirição de

testemunha de Defesa, por meio de carta precatória, antes da

produção da prova oral acusatória não confisura nulidade.
mormente se não demonstrado o prejuízo. "4. Hipótese em aue

não houve aualauer prejuízo, pois as testemunhas da defesa
limitaram-se a depor sobre o comportamento social do réu. "5.
Habeas corpus denegado". (HC 74.805/RJ, Rei. Ministra MARIA
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em
16/03/2010, DJe 05/04/2010).

Ademais, é bom ressaltar que tal vício causador de nulidade
relativa. Logo, só causaria a anulação do processo se a defesa comprovasse o
prejuízo sofrido, o que não correu no caso.

EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - HOMICÍDIO
QUALIFICADO - PRELIMINAR: INVERSÃO DA ORDEM DE
OITIVA DAS TESTEMUNHAS - AUSÊNCIA DE NULIDADE -
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO PELA DEFESA -
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PRELIMINAR REJEITADA - MÉRITO: ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA
- AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO CABAL DAS CAUSAS
PREVISTAS NO ART. 415, DO CPP - EXCLUSÃO DA
QUALIFICADORA - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO
DESPROVIDO. 1 - Preliminar: Eventual inobservância à
ordem estabelecida no artigo 212 do Código de Processo
Penal cuida-se de vício relativo, devendo ser arguido no
momento processual oportuno juntamente com a
demonstração da ocorrência do prejuízo sofrido pela parte,
sob pena de preclusão. REJEITADA. (...)
(TJES, Classe: Recurso Sentido Estrito, 35090170701, Relator :
MANOEL ALVES RABELO, Órgão julgador: PRIMEIRA
CÂMARA CRIMINAL, Data de Julgamento: 25/04/2012, Data da
Publicação no Diário: 04/05/2012)

EMENTA: HABEAS CORPUS. SENTENÇA. CONSTATAÇÃO DA
REITERAÇÃO DELITIVA. PRISÃO PREVENTIVA. CABIMENTO.
GARANTIA À ORDEM PÚBLICA. ORDEM DENEGADA. 1. A
inquirição das testemunhas pelo Juiz antes que seja
oportunizada às partes a formulação das perguntas, com a
inversão da ordem prevista no art. 212 do Código de
Processo Penal, constitui nulidade relativa. Assim, sem a
demonstração do prejuízo, nos termos exigidos pelo art. 563
do mesmo Estatuto, não se procede à anulação do ato. (...)
(TJES, Classe: Habeas Corpus, 100110033428, Relator:
CATHARINA MARIA NOVAES BARCELLOS - Relator Substituto

: JORGE HENRIQUE VALLE DOS SANTOS, Órgão julgador:
PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL, Data de Julgamento:
15/02/2012, Data da Publicação no Diário: 01/03/2012)

Como bem disse a douta Procuradoria de Justiça em excerto de
fls. 478 do parecer da lavra da Dra. Eloiza Helena Chiabai:

(...) Acerca da alegada inversão na ordem de oitiva da testemunha
arrolada pelo Parquet, Sr. Clemente Francisco Chagas, suas
declarações foram tomadas por meio de Precatória e nestes casos
o entendimento jurisprudencial é de que não há qualquer
irregularidade. (...)

Pelo exposto, na esteira do entendimento proferido pela douta
Procuradoria de Justiça, REJEITO a preliminar suscitada.

É como voto.
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VOTO

(3aPreliminar - Nulidade do Feito por Cerceamento de Defesa, uma Vez que o
Feitofoi sentenciado sem a conclusão do Incidente Declaratório de Nulidade de

Depoimento Judicial de uma Testemunha)

O apelante suscita a preliminar de nulidade do processo, por
supostamente ter ocorrido cerceamento de Defesa, tendo em vista que não
poderia o feito ter sido sentenciado sem a conclusão do Incidente Declaratório
de Nulidade de Depoimento Judicial de uma Testemunha.

Após análise acurada do processo, nota-se que tal preliminar não
merece guarida, uma vez que tal alegação já foi examinada pelo juízo de
primeira instância em decisão que não conheceu do recurso de Embargos de
Declaração, fls. 425/425-v, na qual o M.M Juiz de Direito afirma que tal
incidente não foi relevante para a decisão proferida por ele, já que não havia
necessidade de utilização do depoimento prestado por aquela testemunha
para concluir que o apelante deveria ser condenado.

Além disso, não há norma legal que proíba o regular
processamento do feito após a inclusão de tal pedido.

Como bem dito pela douta Procuradoria de Justiça em trecho de
fls. 479 do parecer proferido pela Dra. Eloiza Helena Chiabai:

(...) o fato da Magistrada a quo sentenciar o feito antes da
conclusão do que foi identificado como incidente declaratório de
nulidade de depoimento judicial, não representou cerceamento de
Defesa, eis que não influenciou no posicionamento judicial.

Não fosse somente isso, inexiste vedação legal à manutenção do
trâmite processual na pendência de tal procedimento, como
devidamente explicitado pela julgadora às fls. 425/425v, ao decidir
Embargos Declaratórios opostos pela Defesa. (...)

Portanto, na esteira do entendimento manifestado pela douta
Procuradoria de Justiça, REJEITO a preliminar argüida.

É como voto.
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(4a Preliminar - Nulidade da Sentença por Ausência de
Enfrentamento das TesesDefensivas epor Não haver Descrição dos

Argumentos no Relatório)

O recorrente alega preliminarmente a nulidade da sentença de
primeiro grau, porque entende que não houve enfrentamento das teses
defensivas e porque a r.sentença de primeira instância não descreveu os
argumentos defensivos no relatório.

Mais uma vez, é mister ressaltar que a alegação de que a
r.sentença monocrática estava viciada por não conter resumo dos fatos, foi
analisada na decisão que não conheceu do recurso de Embargos de
Declaração, proferida pelo magistrado de primeiro grau, fls. 425/425-v.

Além disso, é prescindível que o magistrado faça menção
expressa a cada uma das alegações se, pela própria decisão condenatória,
resta claro que adotou tese contrária.

Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça,
senão vejamos:

HABEAS CORPUS. APROPRIAÇÃO INDÉBITA EM RAZÃO DE
OFÍCIO, EMPREGO OU PROFISSÃO. PENA: 1 ANO,3 MESES E 3
DIAS DE RECLUSÃO SUBSTITUÍDA POR PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS À COMUNIDADE. NULIDADE DO PROCESSO.
JUNTADA DO LAUDO DE AVALIAÇÃO INDIRETA APÓS AS
ALEGAÇÕES FINAIS DEFENSIVAS.
QUESTÃO NÃO SUSCITADA ANTERIORMENTE. PRECLUSÃO.
CERCEAMENTO DE DEFESA INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO. SENTENÇA SUFICIENTEMENTE
FUNDAMENTADA. PARECER DO MPF PELA DENEGAÇÃO DA
ORDEM. ORDEMDENEGADA.

1. Eventual nulidade por falta de intimação da defesa para se
manifestar sobre o laudo é relativa e sanável e depende de (...) 4.
Para cumprir a determinação constitucional de
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fundamentação das decisões judiciais, é desnecessário que o
Magistrado transcreva ou responda a toda sorte de
alegações suscitadas no transcorrer do processo penal,
bastando que examine as circunstâncias fáticas e jurídicas
relevantes, podendo, na fundamentação, apresentar tese
contrastante com aquela defendida pelas partes, valer-se da
doutrina e da jurisprudência, além, por óbvio, das provas
produzidas, desde que fique claro, pela sua exposição, as
razões que embasaram o seu convencimento. 5. Parecer do
MPF pela denegação da ordem. 6. Ordem denegada.
(HC 105.107/RJ, Rei. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
QUINTA TURMA, julgado em 14/05/2009, DJe 22/06/2009) (grifo
meu)

CRIMINAL. HC. ENTORPECENTES. NULIDADE. OMISSÃO DA
SENTENÇA QUANTOS À TESE DA DEFESA DE FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO DAS DECISÕES QUE DEFERIRAM
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. INOCORRÊNCIA.
DECRETO CONDENATÓRIO QUE REFUTOU AS ALEGAÇÕES
DEFENSIVAS PARA FUNDAMENTAR A CONDENAÇÃO.
ORDEM DENEGADA.C)
Não se tem como omissa a sentença condenatória que,
embora não se referindo, expressamente, às teses das defesa,
fundamenta a condenação com base nos elementos
probatórios reputados válidos para caracterizar os crimes
narrados na denúncia e sua autoria. Embora seja necessário
que o Magistrado aprecie todas as teses ventiladas pela
defesa, torna-se despiciendo a menção expressa a cada uma
das alegações se, pela própria decisão condenatória, resta
claro que o Julgador adotou tese contrária.
Ordem denegada.
(HC 24.534/SP, Rei. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA,
julgado em 06/05/2003, DJ 23/06/2003 p. 399)(grifei)

Quanto ao exame das alegações da defesa, é pertinente ressaltar
que o juízo de primeiro grau analisou os argumentos defensivos consignados
nas Alegações Finais, como resta evidente ao examinar detidamente a
r.sentença condenatória de primeiro grau.

Como bem disse a douta Procuradoria de Justiça em excerto de
fls. 479/480 do parecer da lavra da Dra. Eloiza Helena Chiabai:

(...) Sobre o enfrentamento das teses defensivas, tem-se que
inexiste também qualquer nulidade, eis que as considerações

rede/2012/julho/acn°033090011611/07.



ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PODER JUDICIÁRIO
Gabinete Desembargador Adalto Dias Tristão

2a Câmara Criminal

lançadas pela Defesa em Alegações Finais, como se verifica às fls.
310/317, limitaram-se a transcreve depoimentos que, em seu
entender, demonstrariam a inexistência da conduta delitiva.

Em face destes argumentos, a Magistrada, rechaçando-os,
transcreveu diversos testemunhos quanto às irregularidades
cometidas, com o que cumpriu adequadamente seu mister. (...)

Portanto, na esteira do entendimento proferido pela douta
Procuradoria de Justiça, REJEITO a preliminar suscitada.

É como voto.

rede/2012/julho/acn°033090011611/07.



ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PODER JUDICIÁRIO
Gabinete Desembargador Adalto Dias Tristão

2a Câmara Criminal

APELAÇÃO CRIMINAL N° 033090011611 - MONTANHA
APTE: HERCULES FAVARATO

APDO: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
RELATOR: O SR. DESEMB. ADALTO DIAS TRISTÃO

VOTO

(5a Preliminar - Nulidade da Sentença Parcialidade do Magistrado)

A defesa alega na quinta preliminar a nulidade da r.sentença de
primeiro grau, tendo em vista que o magistrado teria proferido juízo
condenatório antes da apreciação dos argumentos das partes, já que
consignou os efeitos secundários da condenação pelo crime de
responsabilidade antes de examinar o mérito da questão.

Não merece ser acolhida a preliminar suscitada, uma vez que o
magistrado de primeira instância apenas utilizou um método dialético ao
fazer um pequeno intróito sobre o crime de responsabilidade do prefeito para
assim, facilitar o entendimento da sentença que foi proferida.

Vale transcrever trecho de fls. 480 do parecer, lançado pela Dra.
Eloiza Helena Chiabai;

(...) Sobre a menção feita pela julgadora acerca dos efeitos
secundários da condenação por crime da condenação por crime de
responsabilidade (fls. 414, verso), inexiste tampouco qualquer
nulidade, eis que se trata de mera reprodução do entendimento
jurisprudencial sobre o tema e reflexo do tratamento a ser dado ao
mesmo na resolução da controvérsia. (...)

Pelo exposto, na linha do pensamento proferido pela douta
Procuradoria de Justiça, REJEITO a preliminar argüida.

É como voto.
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